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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 9737 DE 27 DE JUNHO DE 2022

CONSIDERA PATRIMÔNIO IMATERIAL DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, PARA FINS DE
PRESERVAÇÃO CULTURAL, O GRÊMIO RE-
CREATIVO ESCOLA DE SAMBA UNIDOS DE
PADRE MIGUEL.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica considerado no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,
como Patrimônio Imaterial, o Grêmio Recreativo Escola de Samba
Unidos de Padre Miguel, com a finalidade de preservar a cultura do
samba, da música e da história, bem como a divulgação do local para
ensaios e visitação turística de uma das maiores festas populares do
país.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5720-A/2022
Autoria do Deputado: Coronel Jairo.

Id: 2403878

LEI Nº 9738 DE 27 DE JUNHO DE 2022

DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL DE NATU-
REZA IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO AS TELENOVELAS BÍBLICAS PRODU-
ZIDAS EM TERRITÓRIO FLUMINENSE PELAS
EMISSORAS DE TELEVISÃO BRASILEIRAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam declaradas como Patrimônio Cultural de Natureza Ima-
terial do Estado do Rio de Janeiro as telenovelas bíblicas produzidas
em território fluminense pelas emissoras de televisão brasileiras.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1017-A/2019
Autoria dos Deputados: Tia Ju, Carlos Macedo, Danniel Librelon e Ro-
senverg Reis.

Id: 2403879

LEI Nº 9739 DE 27 DE JUNHO DE 2022

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5.645/2010,
QUE CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO RELATIVA
AS DATAS COMEMORATIVAS NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, PARA INCLUIR O FES-
TIVAL ESTADUAL DOS PRODUTORES E
APRECIADORES DA CACHAÇA.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, que consolida a legislação relativa às datas comemorativas no
Estado do Rio de Janeiro, para incluir, no Calendário Oficial do Es-
tado do Rio de Janeiro, o Dia Estadual dos Produtores e Apreciado-
res da Cachaça.

Art. 2º - O anexo da Lei 5.645, de 2010, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“ANEXO

(...)

NOVEMBRO

Segunda quinzena do mês de novembro - FESTIVAL ESTA-
DUAL DOS PRODUTORES E APRECIADORES DA CACHA-
ÇA.”

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5472-A/2022
Autoria dos Deputados: Anderson Moraes, André Ceciliano, Filippe
Poubel, Waldeck Carneiro, Eurico Júnior, Eliomar Coelho, Dr. Serginho
e Coronel Salema.

Id: 2403880

LEI Nº 9740 DE 27 DE JUNHO DE 2022

OBRIGA AS EMPRESAS EXPLORADORAS DE
SERVIÇO MÓVEL A TRANSMITIREM GRATUI-
TAMENTE ALERTA À POPULAÇÃO SOBRE
RISCO DE DESASTRE NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As empresas exploradoras de serviço móvel pessoal ficam
obrigadas, no território do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do
artigo 15-B da Lei Federal nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010, a
transmitir gratuitamente informações de alerta à população sobre risco
de desastre, por iniciativa do órgão competente.

Parágrafo Único - A informação de que trata o caput será enviada
por Sistema de Difusão Celular - Cell Broadcast, no idioma nativo do
usuário, no caso de estrangeiros, e com segmentação geográfica.

Art. 2º - O recebimento de informações de alerta de que trata esta
Lei independerá de prévio cadastro do cidadão, sendo vedado às em-
presas a realização de tal exigência, sob pena de multa de 50.000
(cinquenta mil) UFIRs, por descumprimento.

Art. 3º - As empresas terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias
para adequação e tecnologia necessária, sob pena de multa no valor
referência de 20.000 (vinte mil) UFIRs por dia de atraso.

Art. 4º - A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no
que couber.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5811/2022
Autoria dos Deputados: Célia Jordão e André Ceciliano.

Id: 2403881

LEI Nº 9741 DE 27 DE JUNHO DE 2022

ALTERA A LEI Nº 6.720, DE 24 DE MARÇO
DE 2014, QUE INSTITUI PLANO DE CARGOS,
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DA FUNDA-
ÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO - FAETEC E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Inclua-se o inciso X no art. 2º da Lei nº 6.720, de 24 de
março de 2014, com a seguinte redação:

“Art. 2º Para os efeitos desta Lei consideram-se:

(...)

X - Autorização: Fica o Poder Executivo autorizado, a realizar
avaliação de exercício de função idêntica a todo trabalho de
igual valor prestado na mesma instituição, para fins de equi-
paração salarial.”

Art. 2º - Inclua-se o § 4º no art. 10 da Lei nº 6.720, de 24 de março
de 2014, com a seguinte redação:

“Art. 10. (...)

§ 4º Fica autorizada a equiparação, para fins de progressão
na carreira, do cargo de Instrutor para Disciplinas Profissio-
nalizantes I com o cargo de Professor II 40h, aplicando-se
àquele a tabela de remuneração e as possibilidades de pro-
gressão deste, previstas no Anexo do Quadro Suplementar,
respeitando-se a isonomia nas funções e na carga horária,
desde que haja equivalência na escolaridade exigida para o
exercício daqueles cargos.”

Art. 3º - A presente Lei atende servidores ativos e inativos do cargo
de Instrutor para Disciplinas Profissionalizantes I.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5801/2022
Autoria do Deputado: Anderson Moraes.

Id: 2403882

LEI Nº 9742 DE 27 DE JUNHO DE 2022

DISPÕE SOBRE O ATENDIMENTO INTEGRAL
À SAÚDE DA PESSOA SURDA NAS UNIDA-
DES DE SAÚDE PRIVADAS NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As unidades de saúde privadas, no âmbito do Estado do Rio
de Janeiro, deverão garantir o atendimento integral à saúde da pes-
soa surda, com base no Art. 24, Inciso XII, da Constituição Federal e
com o objetivo de dar cumprimento às disposições contidas na Lei nº
10.436, de 24 de abril de 2002, e seus regulamentos, promovendo a
inclusão e a garantia do atendimento integral à saúde desses usuários
dos serviços de saúde.

Parágrafo Único - Compreende-se como saúde integral aquela que
leva em conta a saúde como cidadania, considerando todos os as-
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